
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 9: Solo, habitação, equipamentos urbanos e 
qualidade do ambiente
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1  Introdução  

A qualidade do ordenamento urbano, a situação da vivenda, os equipamentos 

colectivos e os espaços de lazer desempenham um papel cada vez mais importante no 

desenvolvimento económico local. À medida que os factores tradicionais de 

localização industrial vão passando para um plano secundário devido aos progressos 

da tecnologia, a qualidade da vida urbana vai desempenhando um papel cada vez mais 

importante nas decisões de localização das actividades industriais, especialmente as 

de base tecnológica, e de serviços. Estas actividades procuram, com efeito, 

localizações que, entre outras qualidades, tenham as de ser atractivas para os seus 

residentes, e ser boas para residir. Por sua vez, estas qualidades são directa e 

decisivamente afectadas pelos factores mencionados ao início deste parágrafo. 

O presente anexo trata, sucessivamente e por essa mesma ordem, de alguns aspectos 

relacionados com a utilização do solo, os equipamentos urbanos, os problemas do 

espaço urbano, a habitação social, as infraestruturas urbanas e a qualidade do meio 

ambiente, os equipamentos colectivos orientados à cultura e ao lazer e os espaços 

públicos vocacionados para o lazer – o mesmo é dizer, com as características urbanas 

que mais directamente influenciam a qualidade de vida na cidade. 

2 Caracterização dos usos predominantes do solo 

Inserido na NUTS III – Entre Douro e Vouga, S. João da Madeira tem uma área total 

de 8 km2, com um perímetro de 13 km, fazendo dele o concelho mais pequeno do 

país, representando apenas 0,9% da NUTS III. 

Entre Douro e Vouga - Área por Município - 2001

38,16%

18,97%

24,95%

0,93%
16,99% Arouca

Oliveira de Azeméis
Santa Maria da Feira
S. João da Madeira
Vale de Cambra

Fonte: INE - Censos 2001
 

 

O núcleo urbano principal estende-se pela área delimitada pelos dois vales, ao longo 

da antiga EN.1. Verifica-se que esta via constituiu um importante eixo estruturador da 



malha urbana, bem como um elemento de suporte no desenvolvimento industrial 

registado desde o século passado. Hoje em dia esse carácter já não é tão significativo, 

encontrando-se o tecido urbano do núcleo principal praticamente consolidado e 

estabilizado. 

Nas zonas mais periféricas é de salientar a continuidade da mancha urbana para os 

concelhos vizinhos, permanecendo apenas uma separação administrativa. São 

exemplos disto a continuidade para Norte e Sudoeste, respectivamente para Arrifana 

(Concelho de Santa Maria da Feira), ao longo da EN 1, e Cucujães (Concelho de 

Oliveira de Azeméis), ao longo da EN 327. 

Com o crescimento das zonas habitacionais verifica-se o aparecimento de vários 

núcleos essencialmente habitacionais, como Parrinho, Mourisca, Fundo de Vila e 

Casaldelo. 

O vale Nascente definido pelo Rio Ul é cortado por uma via importante, (o IC 2), 

estabelecendo claramente a separação entre a zona industrial das Travessas e toda a 

malha urbana da cidade. 

Atendendo à necessidade de protecção ao IC 2 e ao rio, o vale deste e a parte da 

encosta constituem uma parcela importante de espaço natural arborizado com 

elevados recursos paisagísticos, que importa preservar, para o que estão já em curso 

(tendo já sido concluída a 1ª fase) as obras conducentes à sua integração urbana como 

parque da cidade. 

O vale Poente, definido pelo ribeiro que o atravessa e delimitado pela linha do 

caminho de ferro a Nascente e pela encosta a Poente, oferece potencialidades 

semelhantes ao vale anterior. 

A preservação e qualificação urbana destes espaços naturais concorrerá para uma 

melhor qualidade ambiental de S. João da Madeira e também dos concelhos vizinhos, 

visto existir uma continuidade de mancha arborizada que há todo o interesse em 

manter. 

No que se refere à localização e distribuição de actividades, verifica-se uma nítida 

concentração de comércio e serviços na zona central e nas principais artérias de 

acesso a esta zona, constatando-se também uma certa concentração de actividades na 

Rua do Brasil, na Av. Dr. Renato Araújo, na Rua João de Deus e na Av. Benjamim 

Araújo. 
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As áreas industriais são quatro, embora se destaquem a Zona Industrial das Travessas 

e a Zona Industrial do Orreiro, as quais, tal como a Zona Industrial da Devesa-Velha, 

estão localizadas perifericamente em relação à área mais urbanizada, sendo dotadas de 

espaços amplos com forte acessibilidade e com uma cintura verde envolvente que 

minimiza o seu impacto em termos ambientais. Permanece ainda dentro do perímetro 
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mais urbanizado a zona Industrial da Oliva, embora com uma forte redução de 

actividade e consequentemente do seu impacto ambiental. 

 

Um dos principais constrangimentos do Concelho prende-se com a disponibilidade de 

solo, principalmente para uso industrial, mas também para construção de vivendas 

unifamiliares. Assim, tem-se verificado que, para além do seu preço, muito superior 

ao praticado nos concelhos limítrofes, o solo tem sido objecto de “entesouramento” 

pelos seus proprietários. A este propósito parece importante referir também que a área 
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correspondente às instalações industriais da Oliva, hoje ainda utilizada pela indústria, 

mas com uma intensidade bastante pequena, constitui, pela sua dimensão e pela sua 

localização central, um património com enorme potencial de desenvolvimento urbano, 

o que a transforma na fonte de uma das mais importantes ou mesmo a mais 

importante oportunidade para o desenvolvimento da economia local.  

3 Caracterização dos equipamentos urbanos 

Quanto aos equipamentos urbanos, S. João da Madeira está satisfatoriamente servida, 

sendo de destacar que nem sempre a sua localização ou os níveis de serviço são os 

mais adequados. Parte considerável dos equipamentos está situada no tecido urbano 

mais consolidado; outra parte localiza-se em zonas de expansão, onde constituem 

elementos muito marcantes, como é o caso do hospital, do cemitério, do lar para a 

terceira idade, das escolas secundárias, etc. 

 

Apesar da sua pequena dimensão, S. João da Madeira dispõe de um leque variado de 

infraestruturas básicas geralmente associadas aos grandes concelhos desenvolvidos, 

em particular no que se refere às áreas educativa, ambiental, desportiva, bancária, 

médica e viária. Estes factores acabam por representar um pólo de atracção para os 

habitantes dos concelhos circundantes, que viajam diariamente para trabalhar e 

usufruir das oportunidades de S. João da Madeira. 
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O sector produtivo do Concelho conta com várias estruturas de apoio, destacando-se o 

Gabinete de Apoio ao Empresário, o Centro de Formação Profissional da Indústria do 

Calçado, o Centro Tecnológico do Calçado, a Eurolabor o Clube de Empresários e a 

Associação Industrial do Distrito de Aveiro (AIDA). Na Figura 4 pode ver-se a 

localização geográfica dos diferentes serviços públicos do concelho. 

Há, como já se disse, quatro zonas industriais, três das quais se encontram localizadas 

perifericamente em relação à área mais urbanizada, sendo dotadas de espaços amplos 

com forte acessibilidade e com uma cintura verde envolvente que minimiza o seu 

impacto em termos ambientais. Por seu lado, a zona Industrial da Oliva, embora 

situada no núcleo mais urbanizado da cidade, funciona a um ritmo muito reduzido. 

4 Síntese dos problemas e potencialidades do espaço urbano 

Descrita a diversidade de paisagens urbanas de S. João da Madeira, bem como os 

elementos relevantes que a pontuam, apresentam-se seguidamente várias tabelas que 

sistematizam a informação a este respeito.  

Âmbito  Problemas  Potencialidades  

Cidade em 
geral  

• O PDM prevê uma área urbanizável 
excessivamente elevada face às 
necessidades, sendo que algumas 
dessas áreas se situam em zonas 
periféricas do concelho onde a 
construção em altura não é adequada. 
• Barreira criada pelo atravessamento 
do IC2. • Descaracterização de 
algumas formas urbanas devido a 
construções desenquadradas do meio.  

• S. João da Madeira possui uma elevada 
diversidade de paisagens urbanas. • Existência 
de áreas rurais relativamente bem preservadas. • 
Através de um planeamento cuidadoso do 
desenvolvimento urbano é possível 
compatibilizar o aumento populacional (através 
da densificação do centro), crescimento 
industrial e protecção ambiental. • Pólo 
industrial forte e próximo da malha urbana, 
rodeado nalguns casos por floresta. • A Linha 
do Vouga da CP poderá vir a ser aproveitada 
como corredor verde. • A forma compacta da 
cidade torna S. João da Madeira propícia à 
criação de corredores verdes e de ciclovias, pese 
embora o seu relevo algo acidentado.  
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Âmbito  Problemas  Potencialidades  

Cidade 
clássica  

• O interior de alguns quarteirões tem 
sido impermeabilizado com 
construções e parques de 
estacionamento. • A zona envolvente 
à linha de caminho-de-ferro carece de 
tratamento paisagístico.  

• A elevada densidade populacional e a mistura 
das funções habitacional, comercial e de 
serviços tornam a cidade clássica num local 
vivo. • Malha urbana relativamente consolidada 
e estruturada em quarteirões. • O interior de 
vários quarteirões encontra-se ajardinado.  

Cidade 
jardim  

• Descaracterização de certos locais 
com a construção de edifícios de 
dimensões e tipologia que rompem 
com a envolvente. • O PDM não 
assegura a manutenção da identidade 
da cidade jardim ao permitir quatro 
pisos por edifício e um índice de 
utilização do solo exagerado.  

• Tecido urbano convidativo devido à existência 
de muitas árvores e arbustos nos logradouros 
das habitações. • Existência de várias quintas e 
palacetes com jardins de valor patrimonial. No 
palacete Conde Dias Garcia a autarquia tenciona 
instalar um jardim botânico. • À medida que 
cresce a população do Concelho a cidade jardim 
poderá contrair-se de modo a permitir a 
expansão da cidade clássica.  

Cidade 
modernista  

• Forma urbana pouco interessante, 
algo apática, sem estrutura coerente 
nem identidade. • Arquitectura do 
edificado de reduzida qualidade. • O 
espaço público que rodeia os blocos 
habitacionais encontra-se por norma 
mal cuidado e degradado. • 
Proliferação desta forma urbana em 
vários locais do concelho onde, à 
partida, não deveria surgir. • A 
monofuncionalidade excessiva da 
forma modernista, destinada quase 
exclusivamente para a habitação, 
contribui para a sua reduzida 
vitalidade.  

• A revitalização da cidade modernista é 
possível, designadamente, através do tratamento 
paisagístico dos espaços públicos, da instalação 
de equipamentos leves para a população e da 
introdução de mais comércio e serviços.  

Áreas 
industriais  

• Os vários elementos do espaço 
público encontram-se geralmente 
pouco qualificados: passeios, 
arborização dos arruamentos e 
iluminação.  

• A proximidade das áreas industriais 
relativamente às zonas habitadas do concelho 
pode ser aproveitada para implementar um 
esquema de mobilidade mais ecológico.  
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Âmbito  Problemas  Potencialidades  

Áreas verdes 
públicas  

• As áreas verdes públicas não 
encontram no PDM uma categoria de 
uso do solo específica e adaptada às 
suas características. • Há falta de 
espaços verdes na proximidade de 
alguns bairros, sobretudo com 
elementos que convidem à sua 
utilização – ainda que tão simples 
quanto bancos e bebedouros. • Alguns 
espaços verdes encontram-se mal 
cuidados e possuem uma iluminação 
deficiente. • Não existe ainda uma 
rede de espaços verdes ligados por 
corredores. • No Parque de Nossa 
Senhora dos Milagres há um excesso 
de espécies invasoras que requerem 
controlo. Este espaço é ainda 
atravessado por uma rua com trânsito 
automóvel que serve também para 
estacionamento. • O projecto existente 
para o Parque Ferreira de Castro 
poderá vir a desvirtuar a sua função 
essencial enquanto área verde. • Falta 
um ajardinamento mais criativo à 
Praça Barbezieux. • Não existe um 
regulamento destinado a regular as 
intervenções nas áreas ajardinadas da 
cidade, públicas ou privadas.  

• Existem no concelho espaços verdes com uma 
cobertura vegetal muito interessante. • A forma 
compacta da cidade e as elevadas densidades 
populacionais do centro permitem que, com 
alguns espaços verdes, uma grande percentagem 
da população os possa frequentar deslocando-se 
a pé. • Nos dois planos de pormenor em curso 
devem ser, desde já, previstas novas áreas 
verdes. • Campos agrícolas ou zonas livres 
situadas na proximidade do centro poderão vir a 
constituir excelentes áreas de lazer ou servir 
para a criação de uma rede de corredores 
verdes. • Alguns parques possuem 
equipamentos de diversão. • O parque infantil 
do bairro do Fundo de Vila é de grande 
qualidade e, por isso mesmo, muito 
frequentado.  

Áreas 
florestais  

• A maior parte da floresta é composta 
por espécies ecologicamente pouco 
interessantes como o pinheiro-bravo e 
o eucalipto. • A expansão da área 
industrial das Travessas será realizada 
à custa da diminuição da mancha 
florestal. • O PDM salvaguarda 
apenas uma pequena área florestal no 
lugar do Roupal.  

• A floresta circunda algumas áreas industriais, 
contribuindo para minimizar os seus impactos 
ambientais. • S. João da Madeira podia, com 
apoio a fundos comunitários, investir na criação 
de um parque florestal de espécies autóctones. 
Este parque serviria de exemplo à possibilidade 
de recuperação da flora nacional.  
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Âmbito  Problemas  Potencialidades  

• Existe ainda uma vasta área com 
características predominantemente rurais. • 
Casas de lavoura, espigueiros e práticas 
agrícolas tradicionais podem também ser 
encontradas. • O corredor ripícola do Ul 
apresenta características seminaturais. A 
intervenção prevista afectará parte do vale e 
melhorará significativamente a relação da 
cidade com o seu rio. Deve, contudo, evitar-se a 
artificialização excessiva das margens e o abate 
de árvores. • É possível explorar de forma 
criativa as possibilidades pedagógicas das áreas 
mais rurais do concelho. • O aprofundamento, 
no PDM, dos mecanismos de perequação 
poderia criar as condições para salvaguardar 
estas zonas compensando os proprietários por 
eventuais prejuízos.  

Áreas rurais e 
seminaturais  

• Em certas zonas, as margens do rio 
Ul foram danificadas, chegando 
mesmo a perder toda a sua cobertura 
vegetal. • Tanto o IC2 como o pólo 
industrial das Travessas retiraram 
escala e fragmentaram o vale. • O 
PDM classifica parte exagerada das 
áreas rurais e seminaturais como 
espaço urbano ou urbanizável o que, 
considerando o disposto no 
regulamento, não é suficiente para 
preservar a sua identidade própria. É 
de admitir, contudo, que algumas 
destas áreas possam ser densificadas. 
• A proximidade do centro faz 
aumentar a pressão para que os 
terrenos ganhem capacidade 
construtiva.  

Elementos 
paisagísticos 

• No PDM, as praças arborizadas 
são classificadas simplesmente 
como espaço urbano. Não está 
também assegurada a preservação 
dos restantes elementos 
paisagísticos. • Ausência de 
passeios e passeios de reduzida 
dimensão ou em mau estado em 
parte substancial das ruas. • A 
maior parte das árvores dos 
arruamentos foi podada incorrecta 
e excessivamente, colocando em 
risco o seu estado fitossanitário. • 
Carência de passadeiras e 
proliferação de barreiras para os 
peões, em parte devido ao abuso 
de soluções de trânsito orientadas 
exclusivamente para o automóvel, 
como as rotundas. • O perfil de 
muitos arruamentos dificulta ou 
impede a arborização dos passeios. 

• Podem encontrar-se em S. João da 
Madeira várias praças arborizadas, maciços 
arbóreos, jardins privados e árvores isoladas 
cuja preservação se impõe. 
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5 Parque Habitacional 

Estimativas do parque habitacional por concelho, 1991-2004  
Unidade: N.º       
  Edifícios de habitação familiar 

clássica Variação % 

  1991 2001 2004 1991/2001 2001/2004 1991/2004 
  Entre Douro e Vouga 69.718 81.165 84.268 16,42 3,82 20,87 

Arouca 7.568 8.820 9.308 16,55 5,53 23,00 
Oliveira de Azeméis 18.967 20.932 21.723 10,36 3,78 14,53 
Santa Maria da Feira 32.819 39.795 41.260 21,26 3,68 25,72 
São João da Madeira 2.807 3.197 3.293 13,89 3,00 17,31 
Vale de Cambra 7.557 8.420 8.683 11,43 3,12 14,91 

       

  Alojamentos familiares clássicos Variação % 
  1991 2001 2004 1991/2001 2001/2004 1991/2004 

  Entre Douro e Vouga 83.886 110.678 119.400 31,94 7,88 42,34 
Arouca 7.929 9.500 10.052 19,82 5,81 26,78 
Oliveira de Azeméis 21.253 27.086 28.940 27,45 6,84 36,17 
Santa Maria da Feira 39.361 54.217 59.516 37,74 9,77 51,21 
São João da Madeira 6.460 9.544 10.098 47,75 5,80 56,32 
Vale de Cambra 8.882 10.330 10.793 16,30 4,48 21,51 

       
Fonte: INE, Recenseamento Geral da Habitação, 2001 e INE, Estatísticas da Construção e Habitação. 

A análise do quadro acima sobre o parque habitacional de Entre Douro e Vouga 

permite concluir que esta região apresenta uma dinâmica construtiva recente, uma vez 

que 20% dos edifícios foram construídos após 1991. Quanto à variação do número de 

alojamentos verificamos que neste período esse número aumentou, em média, cerca 

de 42%. Em S. João da Madeira aumentou 56%, passando dos 6.460 fogos em 1991 

para 10.098, em 2001, o que reflecte o forte dinamismo da indústria de construção 

durante toda a década de 90. 

 

Habitação Social 

Segundo o Diagnóstico Social do Concelho de S. João da Madeira, de 2005, existem 

aproximadamente 2.040 fogos de habitação social em São João da Madeira, 450 dos 

quais foram construídos por iniciativa da Câmara Municipal. No estudo já 

mencionado foram referidos como principais problemas nesta área factores como a 

degradação de grande parte do parque de habitação social, a inexistência de espaços 

comerciais nos aglomerados e a fraca frequência e irregularidade do serviço de 

transportes públicos (que serve os parques de habitação social). 

 12



Além disto, a paróquia de SJM é responsável por um bairro de casas sociais com 

cerca de 50 anos e condições de habitabilidade bastante deficientes – o “Bairro dos 

Pobres” ou Património dos Pobres – e há ainda dois blocos de habitação social da 

responsabilidade da PSP. 

A vivenda social propriedade da CMSJM é actualmente administrada de forma 

profissional pela empresa municipal «Habitar S. João», criada em 2003 para gerir a 

habitação social em S. João da Madeira. A criação desta empresa surgiu para dar 

resposta às exigências de uma transferência de cerca de 600 fogos sociais até aí 

pertença do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado 

(IGAPHE). A empresa e a municipalidade têm vindo a pôr em prática uma política 

que transforma os inquilinos em proprietários, vendendo aos arrendatários as suas 

próprias casas. O dinheiro realizado nestas vendas é utilizado na recuperação dos 

prédios e nos arranjos exteriores dos bairros sociais.  

A Câmara de S. João da Madeira também criou, em  2005, um programa então inédito 

para ajudar os proprietários de apartamentos em prédios de habitação social onde a 

própria autarquia ainda é propietária de várias fracções a realizar as obras de 

conservação e qualificação de que eles necessitam. O Programa de Incentivo e Apoio 

à Recuperação de Edifícios (PIARE) prevê uma comparticipação de 50 por cento nos 

custos de cada um dos condóminos, até um máximo de 750 euros.  

O PIARE, que é suportado pelos cofres da autarquia, destina-se àqueles cujos 

agregados familiares tenham rendimentos «per capita» inferiores a duas vezes o 

salário mínimo nacional. Além do dinheiro a fundo perdido, a autarquia prontifica-se 

também a emprestar a verba que caiba a cada condómino no custo das obras e que 

deverá ser paga em 36 meses. A Câmara Municipal também presta todo o apoio 

técnico necessário, ao ponto mesmo de efectuar o projecto das obras, que estarão 

isentas de licença.  

É de realçar que, sem dúvida devido aos baixos rendimentos de grande parte da 

população do Concelho, a procura de habitação social é superior à oferta existente. 

6 Infraestruturas de base e qualidade do ambiente 

No que se refere a rede de infraestruturas urbanísticas, assinala-se que praticamente a 

totalidade do Concelho dispõe de redes de abastecimento de água e de distribuição de 

energia eléctrica, bem como de recolha de lixos. 

 13



Abastecimento de água 
O sistema de abastecimento de água foi recentemente reforçado, sendo que às 

captações que anteriormente se faziam dentro do Concelho (principalmente junto às 

albufeiras do rio Ul) se veio juntar o fornecimento de água pela companhia Águas do 

Douro e Paiva, contribuindo para ajustar o sistema às necessidades actuais e futuras. 

Rede de saneamento e águas pluviais 
A rede de saneamento é constituída por dois grandes emissários e uma estação de 

tratamento. Salienta-se como um dos problemas mais relevantes a merecer atenção, o 

do tratamento das águas residuais industriais, embora neste domínio já se tenha 

iniciado uma série de protocolos entre diversas empresas e a Câmara Municipal de S. 

João da Madeira no sentido de promover o tratamento desses efluentes.  

A drenagem de águas pluviais não apresenta especiais problemas, já que a ocupação 

urbana se desenvolve em encostas e pontos altos, circundados por linhas de águas 

naturais, que devem ser preservadas. Pode, no entanto, ser necessária pontualmente 

alguma intervenção no sentido de reforçar a capacidade de alguns colectores que se 

passaram a estar subdimensionados quando aumentou a área impermeabilizada com 

construções e infraestruturas urbanas. 

Tratamento de resíduos 
A população residente no concelho tem vindo a aumentar a um ritmo aproximado de 

1,44% por ano, enquanto que a produção de resíduos tem aumentado cerca de 10% 

por ano. Este crescimento extremamente elevado e fora de proporção com o 

crescimento populacional deve-se, pelo menos em parte, ao aumento do número de 

pessoas que trabalham ou estudam em S. João da Madeira mas não são residentes no 

concelho; na prática, essas pessoas produzem e aqui depositam os seus resíduos. 

As operações de gestão de resíduos sólidos e limpeza urbana estão concessionadas às 

empresas RECOLT e ERSUC. A Câmara Municipal de S. João da Madeira assume, 

neste modelo de gestão, um papel fundamentalmente de acompanhamento e 

fiscalização da actividade empresarial. Para além disso, a Câmara detém a 

responsabilidade de fiscalização no terreno e de aplicação de contra-ordenações e 

coimas em caso de infracções, de acordo com o previsto no “Regulamento Municipal 

de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana”. 
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A empresa RECOLT é responsável pela recolha indiferenciada de resíduos e seu 

transporte à Estação de Transferência, pela gestão do Ecocentro (em fase de 

construção) e pela limpeza urbana. 

A empresa ERSUC é responsável pela recolha selectiva dos materiais dos ecopontos e 

pela gestão da Estação de Transferência de Ossela. 

97,2 2,8

94,8 5,2

0% 20% 40% 60% 80% 100%

2001

2007

Destino final dos resídous (2001/2007) 

aterro
recolha selectiva

 

A gestão de resíduos sólidos e limpeza urbana estão concessionadas a duas empresas. 

A valorização e reciclagem de resíduos apresentam ainda valores bastante reduzidos. 

Apesar da recolha selectiva ter passado dos 2,8% do total em 2001 para 5,2% do total 

de resíduos recolhidos em 2007, os restantes 94,8% são enviados directamente para 

aterro. O destino dos resíduos industriais é da responsabilidade de cada produtor. 

Qualidade do ar e da água 
Procedeu-se, entre 16 de Fevereiro e 17 de Março de 2000, à realização de uma 

campanha de monitorização da qualidade do ar ambiente. Para tal recorreu-se à 

Estação Móvel de Medição da Qualidade do Ar da Divisão de Laboratórios e 

Acreditação do Sector da Qualidade do Ar, da Direcção-Geral do Ambiente. As 

medições foram realizadas em contínuo, permitindo a recolha de informações acerca 

das concentrações de alguns dos principais poluentes atmosféricos: dióxido de 

enxofre (SO2), partículas em suspensão (PS), óxidos de azoto (NO-NO2 e NOx), 

ozono (O3), monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos (NMHC) e dos parâmetros 

meteorológicos. 
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De acordo com a referida campanha, e numa escala que varia de Muito Bom a Mau, 

concluiu-se que o ar em S. João da Madeira apresentava a classificação de Médio. 

Na sequência de um estudo elaborado em 2003 pela equipa do programa Agenda 21 

Local, os principais problemas identificados nesta matéria relacionam-se com a falta 

de informação que permita avaliar, de uma forma consistente, a qualidade do ar no 

Concelho e a emissão de poluentes associados aos consumos energéticos. 

O principal problema de contaminação aquática foi durante muitos anos a poluição do 

rio Ul. Ao mesmo tempo que construía o Parque Urbano do rio Ul, a Câmara 

Municipal realizou um esforço considerável para despoluir o rio. Apesar dos 

progressos realizados permitirem dizer que vai por bom caminho, este processo ainda 

não se encontra concluído.    

7 Património cultural, equipamentos e espaços de lazer 

Embora não possa comparar-se, em antiguidade ou beleza, ao de muitos outros 

concelhos em Portugal, o património artístico e cultural da cidade moderna que é SJM 

conta com alguns edifícios emblemáticos, tanto religiosos como seculares, entre os 

quais se contam por exemplo a Igreja Matriz, a capela de Nossa Senhora dos Milagres 

no parque do mesmo nome, a Casa do Morgado e os edifícios do Paços da Cultura e 

do Centro de Arte, para mencionar apenas alguns. 

Aproveitando e valorizando o passado industrial da cidade, o Museu da Chapelaria 

(único no género na Península Ibérica) é outro equipamento cultural de grande 

importância, pela sua função primária de museu, pelo seu papel no reforço da 

identidade de SJM e pela possibilidade de que as suas instalações sejam utilizadas 

para manifestações culturais de diversa natureza. 

O concelho reúne ainda uma grande diversidade de equipamentos culturais, a saber: 

Auditório Municipal (em remodelação); Paços da Cultura (onde está instalado um 

espaço Internet); Biblioteca Municipal; Academia de Música; Instituto de Línguas.  

Importa, finalmente, referir o projecto, a ponto de iniciar a sua execução, da Casa das 

Artes e da Criatividade, um moderno teatro multifuncional de grande versatilidade 

com a possibilidade de albergar conferências, teatro, ópera, música sinfónica e muitos 

outros tipos de manifestações artísticas e culturais.  
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A valorização da cidade como centro de formação e divulgação das artes materializa-

se, também, na implementação do Concurso Novos Criadores, como exemplo de boas 

práticas culturais. 

No que se refere a equipamentos de lazer, o Concelho conta com importantes 

infraestruturas desportivas que o tornam, seguramente, num dos concelhos com mais 

e melhores equipamentos desportivos do país. No concelho de S. João da Madeira 

proliferam os equipamentos destinados às actividades desportivas e de lazer: 4 

Parques/Jardins Municipais (Parque Nossa Senhora dos Milagres; Parque Ferreira de 

Castro; Parque do Rio Ul e Jardim Municipal); 3 Pavilhões Desportivos (Pavilhão da 

Associação Desportiva Sanjoanense; Pavilhão Paulo Pinto e Pavilhão Desportivo das 

Travessas); Piscinas Municipais (piscina semi-olímpica interior e piscinas exteriores, 

com piscina olímpica) e Centro de Formação Desportiva. As 3 Escolas Secundárias 

deste Concelho dispõem de pavilhões desportivos, assim como a Escola EB2/3 e o 

Centro de Educação Integral (CEI). É de ressalvar, ainda, a intenção de construir no 

Concelho um Centro de Alto Rendimento Desportivo. Nos principais equipamentos 

desportivos concelhios foram eliminadas todas as barreiras arquitectónicas de forma a 

promover a mobilidade dos munícipes. O alojamento dos desportistas dos principais 

eventos desportivos realizados em S. João da Madeira ficou facilitado com a 

construção de uma nova unidade hoteleira de grande qualidade e capacidade de 

alojamento.  

As modalidades desportivas vão desde o hóquei em patins, ao andebol, basquetebol, 

futebol de salão, voleibol, ténis e atletismo em pista coberta. Convém, além disso, 

recordar que a Câmara Municipal decidiu construir, na zona do Pavilhão das 

Travessas, um Centro de Alto Rendimento Desportivo (CARD).  

No que se refere a espaços de lazer, a cidade tem um rico e variado património de 

espaços verdes com características e aptidões diversas, no qual continua, aliás, a 

investir. O Parque do Outeiro, o Jardim Público da Ponte, o Parque Nª Senhora dos 

Milagres, e especialmente o recém-inaugurado Parque Urbano do rio Ul são espaços 

de grande valor local e regional que desempenham um papel importante pela sua 

contribuição para o equilíbrio ambiental e a qualidade de vida na cidade. 
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8 Observações finais: ambiente urbano e qualidade de vida 

De tudo o que acima fica dito pode concluir-se que o ambiente urbano e a qualidade 

de vida, que já eram bons, têm ainda vindo a melhorar em São João da Madeira. Isso 

ajuda a compreender os resultados de um recente estudo da Universidade da Beira 

Interior, elaborado pelo Observatório para o Desenvolvimento Económico e Social, 

que calcula um valor do Indicador de Qualidade de Vida (IQV) para S. João da 

Madeira de 168,57, só suplantado pelas cidades de Lisboa e de Albufeira, ou os 

resultados do estudo Os Melhores Municípios para Viver, levado a efeito pelo 

Instituto de Tecnologia Comportamental, em iniciativa conjunta com o jornal Sol. 

Este estudo compara SJM com 11 outras das mais importantes cidades do país, e 

considera SJM a segunda melhor cidade portuguesa para viver, só suplantada por 

Albufeira, e os seus cidadãos como os mais felizes. Vale a pena citar um trecho desse 

estudo (Sol, 22 de Fevereiro de 2008):   

S. João da Madeira destaca-se pela excelente avaliação dos seus munícipes, 
que se revelaram os mais felizes deste estudo. O concelho mais pequeno do 
território continental lidera na Economia e Emprego e na Cultura e Lazer, 
ainda que no segundo caso a população não avalie tão positivamente as 
estruturas disponibilizadas. 
A facilidade de mobilidade e curtos tempos de deslocação, que caracterizam o 
concelho, permitem aos munícipes o fácil acesso a cidades como Porto ou 
Aveiro, que disponibilizam equipamentos e serviços que escasseiam 
localmente. Este factor ajuda a explicar as boas avaliações dos munícipes nos 
domínios da Saúde e Educação e Formação. Também quanto ao Urbanismo e 
Habitação e Diversidade e Tolerância, os habitantes mostram-se mais 
positivos do que os indicadores objectivos. Pelo contrário, no domínio da 
qualidade ambiental os residentes têm avaliações comedidas, embora os dados 
objectivos sejam muito positivos. 

Convenientemente divulgados, estes resultados são, como se disse na introdução a 

este anexo, de uma importância fundamental para o DEL, e podem dar um contributo 

muito significativo para o êxito de projectos como o do Centro Empresarial e 

Tecnológico.  
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